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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

CONSELHO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA

209ª REUNIÃO ORDINÁRIA

15 DE DEZEMBRO DE 2011
ATA
Ao décimo quinto dia do mês de dezembro de dois mil e onze, na Sala de Reuniões do Gabinete Ministerial do Edifício Sede da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, em Brasília/DF, reuniu-se o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana/CDDPH, sob a Presidência da Ministra Maria do Rosário Nunes. Estiveram Presentes: Sra. Maria do Rosário Nunes – Presidente do CDDPH e Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; Sr. Percílio de Sousa Lima Neto – Vice-Presidente do CDDPH e Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil/OAB; Sra. Gláucia Silveira Gauch – Diretora do Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais do Ministério das Relações Exteriores/MRE; Sra. Ivana Farina Navarrete Pena – Representante do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça/CNPG; Sra. Denise da Veiga Alves - Assessora Jurídica do Conselho Indigenista Missionário/CIMI; Sra. Andressa Caldas – Representante da ONG Justiça Global; Sr. Sr. Padre Ton – Deputado Federal; Sr. André Luiz Machado de Castro – Presidente da Associação Nacional dos Defensores Públicos/ANADEP; Sra. Érika Kokay – Deputada Federal; Sr. Domingos Dutra – Deputado Federal; Sr. Aurélio Virgílio Veiga Rios – Subprocurador-Geral da República; Sr. Marcelo Martins Berthe – Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça e Membro do Comitê Executivo do Fórum Nacional Fundiário; Antônio Carlos Braga – Juiz Auxiliar do Conselho Nacional de Justiça; Sr. Carlos Eduardo Oliveira – Primeiro Secretário e Assistente da Divisão de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores/MRE; Sra. Rosane Kaingang – Representante Indígena da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil; Sr. Bruno Nascimento – Coordenador-Geral da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos; Sr. Paulo Celso de Oliveira – Ouvidor Nacional da FUNAI; Sr. Gilson Cardoso – Coordenador Nacional do Movimento Nacional de Direitos Humanos; Sra. Adelar Cuplinski – Representante do Conselho Indigenista Missionário/CIMI; Sr. Ednaldo Santo Silva – Cacique Tabajara; Sr. Eugênio José Guilherme Aragão – Professor de Direito Penal; Sr. Fernando Santana Rocha – Professor de Direitos Penal; Sr. Tarcisio Dal Masio Jardim – Consultor Legislativo do Senado Federal. Abertura. A presidente Maria do Rosário Nunes cumprimentou a todos e deu início á reunião ordinária do CDDPH. Informou que produziram no último período, de acordo com o mecanismo da Revisão Periódica Universal/RPU, o relatório de trabalho no segundo ciclo, considerando que o primeiro ciclo de Revisão Periódica Universal para o Brasil significou um relatório apresentado em 2008 e que no âmbito do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas uma série de recomendações foram apresentadas ao Brasil, que no atual momento, encontravam-se em fase de elaborar o relatório do Brasil de acordo com os compromissos internacionais do país e também de acordo com as recomendações que o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas produziu em 2008. A presidente deu continuidade á sua fala dizendo que no dia anterior tiveram uma audiência pública na Comissão de Direitos Humanos do Senado, e ofereceram um posicionamento a partir da leitura prévia do documento. O Vice-Presidente Doutor Percílio de Sousa Lima Neto cumprimentou todos os presentes e relatou que sobre a comemoração do 73° Aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, perante Assembleia Legislativa de Goiás e que levou a palavra de apoio e de solidariedade do CDDPH, ao Deputado Mauro Rubens, vítima de permanentes ameaças, inclusive dentro do espaço físico da Assembleia Legislativa por representantes da força pública daquele estado. A Doutora Ivana também recebeu homenagens mesmo estando ausente. A senhora Denise da Veiga Alves apresentou o senhor Adelar Cuplinski que também trabalhava na Assessoria Jurídica do CIMI e também o Cacique Tabajara, que trazia informações muito graves em relação a que estava ocorrendo no Estado da Paraíba. Comunicou ao Conselho o seu afastamento do CIMI, por questões de saúde e que teria que se retirar logo em seguida da reunião. A Embaixadora Gláucia Silveira Gauch completou do ponto de vista internacional a palavra da Ministra sobre o relatório, que teria que apresentar no ano próximo ano no âmbito do Conselho de Direitos Humanos nas Nações Unidas, reiterou as palavras de Ministra sobre a importância de novamente serem os primeiros a apresentarem o relatório, 2012, que houve uma evolução ao longo do tempo, onde o Brasil teve 15 recomendações e as 15 foram aceitas e estavam sendo cumpridas. Do ponto de vista internacional, disse que a avaliação do Brasil foi muito positiva e que o país havia sido convidado a auxiliar outros países como Haiti, Angola e Panamá na elaboração dos seus próprios relatórios, porque o país havia feito o seu de maneira aberta e transparente, de forma construtiva. A Sra. Ivana Farina Navarrete Pena iniciou sua fala informando que se reuniu com o Governador do Estado um dia após a remessa da sua missiva para o Chefe do Estado e ele foi direto à abordagem, fez a ligação para o secretário de segurança dizendo do recebimento da missiva, do conteúdo e de necessária posição a ser tomada pelo secretário perante a Ministra de Estado. Especialmente ele disse que com relação à mudança de uma semana apenas no comando da PM, ele precisava que o CDDPH fosse específico sobre as ações do Coronel. Foi dito a ele que não seria difícil que em breve o CDDPH viesse tomar conhecimento de uma cena específica do anunciado trato indevido com a questão da segurança pública. Desde novembro os noticiários goianos não davam mais manchete sobre mortes em confronto, mas que os noticiários locais, voltaram a noticiar confrontos entre civis e PM, com mortes, que a situação era grave, e que o CDDPH iria ter que investir com mais veemência, porque ali a Ministra pedia uma reorientação da política de segurança. A Ministra Maria do Rosário Nunes agradeceu á Doutora Ivana e informou que iriam seguir monitorando, que as demais áreas e a área de segurança pública na SDH também estava bastante atenta para o trabalho junto ao Estado de Goiás e a outros estados que também estavam listados como preocupantes. A Sra. Andressa Caldas pediu que a declaração do comandante fosse reproduzida, para que todos pudessem ter acesso. Informou ainda que a Justiça Global em conjunto com outros coletivos, encaminhou 11 documentos no dia 28 de novembro, que era o prazo final para apresentar documentos relativos a várias questões, sobre a situação quilombola. Em seguida, entregou nas mãos da Ministra para que fosse analisado. Por fim, disse que enviaram também um documento sobre a situação dos Guarani Kaiowá em conjunto com o CIMI que era objeto da referida reunião, com o intuito de prover informações da Sociedade Civil para que o mecanismo se qualificasse e se enriquecesse. A senhora Ivana Farina Navarrete Pena relatou que o caso Manoel Mattos foi acompanhado na Paraíba com a ida da Ministra e após essa ida, tiveram o contato no Tribunal Regional Federal em Recife, que estavam aguardando uma decisão do Desembargador para o encaminhamento do caso. O Ministério Público Federal foi contatado e teve a mesma posição que a comissão especial, de entender que deveria haver um desmembramento do caso para que os processos relativos ao júri corressem de forma mais célere, o desembargador acolheu em parte, no sentido de que ele concordava com a devolução para a Paraíba, mas não naquele momento, por que havia dados sigilosos da investigação em curso, que se fossem devolvidos à Paraíba deixariam o vazamento acontecer, que ele deferiu o desdobramento, mas não seria naquele momento. O Doutor Antônio Edílio que era o Procurador da República oficiante no caso, já estava intimado da decisão e após o recesso ele posicionaria o Conselho sobre a volta para a Paraíba, mas a decisão já havia saído e o processo seguia. O Doutor Percílio de Sousa Lima Neto tomou o turno da fala para relatar dois momentos vivenciados nas diferentes visitas feitas às comunidades indígenas de Kaiowá Guarani em Dourados Mato Grosso do Sul. Em uma das viagens, em um deslocamento de Campo Grande para Dourados o policial que conduzia viatura da Polícia Rodoviária Federal onde todos estavam, relatou uma ocorrência recente, verdadeiramente chocante diante da gravidade, que uma equipe da Polícia Rodoviária Federal fazia o mesmo roteiro e viram duas jovens indígenas, pré-adolescentes, a margem da estrada, pararam, indagaram o que faziam ali e enquanto se comunicavam aguardando a chegada de outra viatura distraíram-se em relação a essas duas jovens, uma delas portava um cachorrinho no braço e de repente quando eles viraram só escutaram o barulho. As duas entraram na frente de um daqueles caminhões transportando cana para as usinas, eles só viram o resultado da morte. Era a situação de desespero, de desesperança, de abandono em que a comunidade Kaiowá Guarani estava naquele estado. Um outro momento foi um acampamento a margem dessa rodovia, no final do dia o trator que vinha para fazer a inseminação do agrotóxico, de forma intencional, vinha diretamente em cima da comunidade indígena, uns 60 indígenas debaixo das cabanas de plásticos pretos que se via na beira da estrada, jogavam o agrotóxico diretamente em cima da comunidade e fez isso na frente de todos várias vezes. Continuou relatando que o referido tema estava na pauta do CDDPH, que tiveram mais de uma audiência com o Governador do Estado de Mato Grosso do Sul e a situação era grave. Relatou outro momento em que o Ministro Vannucci em determinado momento ligou para a sua casa e disse que queria que ele fosse a Mato Grosso do Sul, pois estava havendo um problema grave e sério lá, que três jovens em um carro particular entraram na comunidade indígena, disparando suas armas, dois indígenas foram assassinados e um terceiro foi ferido. O Sr. Sandro Avelar, atual Secretário de Segurança do DF á época era Presidente da Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal e juntamente com o Presidente da Associação dos Policiais Civis, Policiais Estaduais, Deputados Estaduais de Mato Grosso do Sul, fizeram a audiência que o Ministro Vannucci, pediu que o doutor Percílio conduzisse e foi uma manhã extremamente tensa, no fim da tarde deslocaram-se para Dourado para visitar o policial ferido em sua residência ao lado de sua esposa, de seus filhos para tentar desconstruir aquela estrutura em todos os sentidos, extremamente agressiva, que era a situação dos Kaiowá Guarani atualmente naquele estado. O Deputado Federal Padre Ton relatou que foram em Mato Groso do Sul como comissão externa da Câmara dos Deputados e que convidavam os conselheiros para na próxima quarta feira as 3h30 da tarde, na sala do Presidente da Câmara onde entregariam o relatório junto com as entidades comprometidas e entidades indígenas. Disse que a situação era gravíssima no Mato Grosso do Sul, que estiveram no local nos dias 02 e 03 de dezembro, visitaram os acampamentos, porque os Guarani Kaiowá estavam retomando suas terras, organizados em acampamentos, tentando retomar as terras que o próprio Estado Brasileiro e o Estado do Mato Grosso do Sul tomou e passou os latifundiários e que estavam naquele processo de retomada pelo aumento da própria população, que a FUNAI também os acompanhou. Continuou dizendo que os índios tinham muita dificuldade de falar a língua portuguesa, mesmo vivendo tanto tempo sem terra e confinados, eles conservavam a sua cultura, que muitos depoimentos tinham que ser traduzidos, e mesmo assim, não havia punição para os crimes, tinha depoimentos sérios que havia a ausência do estado, que a população indígena passava dos 50 mil naquela região e que havia um número significativo de suicídios e dependentes em álcool, drogas que vinha da falta de perspectivas dos Kaiowás em um futuro melhor. Falou ainda que não tiveram tempo de visitar o presídio, porém havia mais de 50 indígenas presos, pelo próprio procurador. Era preciso ter segurança para a população indígena, além de ser necessário acelerar o processo de demarcação e de homologação das terras indígenas. O Sr. André Luiz Machado de Castro relatou que a Associação Nacional de Defensores Públicos tinha conhecimento, que o Brasil inteiro tinha conhecimento do caso no Mato Grosso do Sul e a atuação dos colegas no referido caso, mas que era preciso uma força maior ainda, de se colocarem á disposição para irem ao Estado, conversar com os defensores públicos, com a Defensoria Pública Geral, junto com os representantes do Conselho e do Parlamento Nacional, do Congresso Nacional por uma atuação realmente mais vigorosa num caso que tinha dimensões realmente dramáticas. A Deputada Federal Érika Kokay saudou a todos e iniciou sua fala complementando que lhe parecia que eram três aspectos básicos que precisavam ser encarados em Mato Grosso do Sul, que ali tinham uma terra indígena, que os indígenas foram utilizados com mão de obra escrava para a construção das fazendas, que foram tituladas grande parte delas e depois da constituição das fazendas, com um alto índice de plantação de soja e com muita utilização de agrotóxico, os próprios indígenas foram confinados em reservas e nessas reservas eles não tinham espaço para exercer a sua cultura. Em função disso, eles estavam enfrentando a fúria dos fazendeiros, gerando um número de mortes inadmissível e um nível de enfrentamento, a própria delegação da Presidência da República impedida, no primeiro momento, de adentrar a uma fazenda onde teria o caminho para chegar a um processo de retomada, uma comunidade acampada e havia mortes que eram anunciadas, como a morte do Cacique Inízio, 15 dias antes. Parecia que tinham três aspectos, a questão fundiária, a demarcação,  e a impunidade, não tinha ninguém preso, os assassinatos eram dirigidos, mortes que precisam ser apuradas. Era necessário que houvesse um mutirão da Polícia Federal para fechar os inquéritos e falar com o CNJ, porque a justiça não conseguia caminhar na apuração dos homicídios. E por fim a questão seria defender os defensores, proteger as vidas. O Deputado Federal Domingos Dutra ressaltou a situação era grave, não só pelas excussões dirigidas contra lideranças seletivas, como pela impunidade, onde o Estado Brasileiro era conivente, porque não apurava e tinha meios para apurar. Sugeriu primeiramente que era necessário garantir o mínimo para aquelas pessoas sobreviverem. Em segundo lugar, era garantir apuração rigorosa dos crimes, porque no Mato Grosso estavam sumindo com os corpos para dificultar as investigações, que o mutirão do poder judiciário era decisivo na questão.  A penúltima era a questão da demarcação, todo mundo sabia que tinha que ser feito. Encerrou sua fala, dizendo que o último ponto era que o engajamento da Presidenta Dilma Roussef era extremamente importante no que dizia respeito á demarcação das terras indígenas. A Ministra Maria do Rosário Nunes fez uma reflexão, pois ouviu os parlamentares com atenção, inclusive uma observação de que precisavam ter uma perspectiva objetiva, que precisavam ampliar bases de apoio para as mudanças a serem feitas, discordou do deputado Domingos Dutra quando ele falou da posição exclusivamente da Presidenta, que todos deveriam buscar apoios para que a Presidenta tomasse as medidas que eram necessárias, que as mais altas autoridades deveriam exercer a autoridade que lhes era conferida para as causas de direitos humanos, dependia inclusive de mudanças de lei. Pediu para que os parlamentares fossem apoiadores da sustentação das leis porque as mudanças nem sempre eram no sentido positivo, muitas mudanças propostas no sentido da legislação sobre terras indígenas e quilombolas no Brasil, estavam sendo propostas em um sentido de retrocesso. O Sr. Marcelo Martins Berthe lembrou que em maio de 2010 tiveram um seminário feito em Dourados com a presença inclusive da Secretaria de Direitos Humanos houve uma integração de todos os que participaram e de lá resultou a criação pelo Ministro Cesar Peluso, de uma comissão especial, oficialmente coordenada pelo CNJ. Surpreendentemente já tiveram reuniões e sentaram-se, índios e representantes da Famasul na mesma mesa e pretendiam buscar a conciliação e um caminho não violento de solução para a questão que era bastante grave. De outro lado havia outra saída, encontrada no Rio Grande do Sul, em caso semelhante, em que se criou um fundo de compensação, para aqueles que fossem atingidos pela demarcação, o Estado faria a fundo perdido, que o Banco Mundial manifestou interesse também em contribuir. Acreditou que o Poder Legislativo seria muito bem vindo para compor o trabalho que estavam fazendo na comissão. A Ministra corroborou dizendo que a SDH fez um trabalho em Dourados de documentação civil básica com o Comitê sobre a documentação civil e entregaram em um dia 7.000 certidões de nascimento e observara que os dados do IBGE apresentados há cerca de duas semanas, apresentaram um avanço para o Brasil, que estavam atualmente com 6.6% de sub-registro de nascimento no país, para a população em geral, entre as populações indígenas tinham 32%, que o foco no ano de 212 seria também voltado às populações quilombolas indígenas, inclusive com esclarecimento de que as comunidades indígenas poderiam na certidão de nascimento, terem o seu próprio nome, não era preciso adotar outro nome. O Sr. Carlos Eduardo Oliveira fez comentários em relação ao número de indígenas, aumento expressivo de indígenas detidos, isso poderia ser objeto de uma atuação da Defensoria Pública, da Procuradoria, da FUNAI. Sobre a documentação civil, parabenizou a Secretaria de Direitos Humanos pelo trabalho. Sobre o processo de demarcação, disse que o fato de a Advocacia Geral da União elaborar um parecer que dava validade jurídica à tese de que o Estado poderia pagar aos proprietários pelo dano causado no momento da demarcação ter sido feita de maneira indevida, isso seria um sinal de avanço, que não solucionaria por si só o problema, mas apontaria, da perspectiva do estado, a sua disposição em querer enfrentar o problema. Sobre a proteção de indígenas ameaçados, disse que já era objeto da atenção do Programa Nacional de Defensores. A Sra. Rosane Kaingang agradeceu á Ministra o seu trabalho na elaboração do relatório azul quando era parlamentar. Devido à situação atual os povos indígenas, mereciam um assento no conselho, porque tinham muito a contribuir aos conselheiros e a outras instituições. Em seguida relacionou alguns encaminhamentos: primeiro que tirassem imediatamente o Delegado da Polícia Federal da área indígena, pois ele estava mudando o foco da investigação e criminalizando os povos indígenas, que a Ministra falasse ao Ministro da Justiça para que tomasse a referida atitude o mais rápido possível. O outro encaminhamento seria sobre a faixa de fronteira, de um modo geral, estava representando a PIB, Articulação dos Povos Indígenas do Brasil e a queixa dos povos indígenasera que seus filhos eram muitas vezes estuprados na invasão das terras indígenas, depois da ausência, da retirada dos postos indígenas de dentro das terras, que o decreto na verdade desestruturou e causou a vulnerabilidade dos povos indígenas. Outra questão que era queriam colocar era que o Conselho Indigenista Missionário também iria tirar os seus membros da ponta porque estavam sendo ameaçados de morte, que queriam proteção, que precisavam tomar providência em relação ás milícias que estavam acontecendo em todos os estados. O Sr. Bruno iniciou sua fala dizendo que o relatório do Deputado Padre Ton, corroborava bastante com o diagnóstico produzido pela Secretaria de Direitos Humanos em virtude das ações realizadas na Região de Dourados desde 2010 que culminaram no diagnóstico da situação de violência e violação de direitos humanos na Região de Dourados. Continuou dizendo que o processo tinha de ocorrer simultaneamente com a questão da violência e principalmente a segurança alimentar da população indígena na região. Que há 15 dias havia sido realizada uma reunião em Dourados, onde houve também o lançamento do plano para a região de todo o Conesul com a presença, inclusive da Secretaria de Direitos Humanos. O diagnóstico também apontava para a necessidade de ampliação. Para, além disso, foi detectada a necessidade de uma efetiva apuração dos casos de violência e homicídios. Outra ação também que foi determinada e estava em fase de articulação e de confecção era o plano de segurança para a Região de Dourados, esse plano de segurança também era uma construção do Governo Federal em parceria com o Governo do Estado, onde o Governo do Estado assumia a responsabilidade também do policiamento nas comunidades indígenas da Região de Grande Dourados. O Sr. Paulo Celso de Oliveira ressaltou que era importante para a FUNAI o trabalho junto com a SDH, com a Ouvidoria, porque pela experiência da SDH de tratar com os direitos humanos, ampliava o quadro, a visão sobre a questão no aspecto dos direitos humanos. Falou que tinha conhecimento do problema na região desde a sua época de faculdade, que realmente eram problemas graves e que alguns estavam conseguindo ao menos minimizar, como a questão da desnutrição, das mortes que vinham acontecendo. Quanto à questão da violência, tinha a situação das reservas que que foram criadas até 1930, com 3.600 hectares, onde os indígenas estavam confinados e tinha os outros indígenas que eram 31 acampamentos no Mato Grosso do Sul. Na questão da violência, o Procurador da República e pelos dados que ele informou, as mortes aconteciam dentro da comunidade, a maior parte, inclusive por conta da falta de terra. Nessa leitura, o motivo de ter muitos índios presos era porque naquela região aconteciam crimes de autoria indígena e consequentemente os indígenas eram presos também e o problema só ia se agravando. O termo de cooperação que foi firmado pela FUNAI, Ministério da Justiça, Secretaria de Direitos Humanos e o Governo foi para ter atuação da polícia comunitária. Relembrou ainda visita que fizeram com o Doutor James Anáia, representante da ONU, relator especial para os direitos humanos, liberdade fundamental dos povos indígenas, que se reuniu com os índios em Dourado e com os fazendeiros também. O que o Doutor James Anáia mencionou era que em vários países se verificava conflitos entre indígenas e pessoas que receberam títulos e que os estados deviam dar uma resposta para as pessoas que possuíam título. Em seguida, o Sr. Gilson Cardoso disse que tinha certeza de que a Secretaria de Direitos Humanos tinha um trabalho de responsabilidade que era dar decisão política porque tinham que entender que a República Federativa precisava começar a dizer que república era aquela, que o poder legislativo precisava responsabilizar-se pelas leis para resolver o problema, que os estados federados e os municípios tinham que ser responsabilizados. Na sequência, a Sra. Andressa Caldas disse que era preciso evitar a palavra conflito quando falavam da situação dos Guarani Kaiowá. Não se tratava de conflito quando se via só um lado morrendo, estavam falando de genocídio. Reiterou a fala da Sra. Rosane no sentido de que não poderia ter uma reposta menos enérgica do que a situação exigia e o CDDPH foi fundamental em apoiar, em implementar e subsidiar um pedido de intervenção federal no caso do Urso Branco. Solicitou que sua fala fosse incluída como recomendação nos mesmos moldes que fizeram no caso do Espírito Santo e no caso do Urso Branco, que tivessem uma pequena comissão que pudesse subsidiar juridicamente o pedido para ser encaminhado ao Procurador-Geral da República e que o Procurador-Geral da República solicitasse a intervenção federal do estado do Mato Grosso do Sul imediatamente ao STF. Concluiu falando de uma situação que havia lhe chegado pela manhã que era a situação dos indígenas ameaçados, tinha uma informação muito preocupante de que o Sr. Toniel Guarani e o Sr. Lindomar Terena, apesar de estarem incluídos formalmente no Plano Nacional de Proteção de Defensores de Direitos Humanos, até aquele momento, não sabiam que tipo de proteção estavam incluídos e não se sentiam protegidos. O Sr. Adelar Cuplinski tinha a impressão de que era preciso tomar algumas medidas políticas urgentes, exemplificou alguns casos espalhados pelo estado do Maranhão e disse que A Presidenta ainda não havia recebido os povos indígenas desde que assumiu o mandato. Em relação ao Mato Groso do Sul, lhe parecia que uma primeira solução deveria ser a proteção dos indígenas e o Estado Brasileiro tinha que ter alguma medida nesse sentido. A outra questão era da investigação e punição dos crimes que estavam acontecendo, se não houvesse uma investigação, se não houvesse uma punição os assassinatos e as perseguições continuariam. O Cacique Ednaldo Santo Silva relatou que o seu povo se encontrava atualmente no litoral sul paraibano, no Município do Conde, com a população de 755 indígenas nos três municípios. Foi feito um diagnóstico do CIMI de 2000 e em 2011, acampamento terra livre a terra indígenas de todo Brasil, que era quem tinha mais impacto, grandes empresas dentro da área, eram sete, que estavam no litoral e ficava preocupado, era exatamente no momento que a Ministra esteve na Paraíba com Ricardo Coutinho, e ele, na ocasião garantiu que não iriam mexer com o povo indígena. A Ministra Maria do Rosário Nunes esclareceu que havia feito a referida solicitação a ele formalmente, em nome do CDDPH e ele fez essa garantia. O Cacique Ednaldo Santo Silva continuou, dizendo que decidiram diante das incertezas, retomar a posse dos assentados, porque no momento que ele era assentado vendia para o latifundiário e perdia o seu fim social. Informou que receberam uma ordem judicial assinada por um procurador. Foi feito um acordo de sair, para que a área fosse demarcada, e imediatamente a fábrica voltou a funcionar. Foram na FUNAI, INCRA, em todos os órgãos. Disse que tiravam toda a alimentação da terra, mas que se fábrica continuasse no local, por causa da degradação, a produção estaria comprometida e o povo arriscado a passar fome, porque tiraria o sustento. A Ministra Maria do Rosário Nunes indagou se a fábrica tinha licença. O Cacique Ednaldo Santo Silva esclareceu que tinham ido à SUDEMA e a resposta é que não havia nenhum documento da fábrica, nem mesmo no IBAMA. O Deputado Branco Mendes que era o Deputado da região, garantiu que a fábrica iria ser instalada por cima de tudo e de todos. O cacique continuou sua fala dizendo que tinha uma crítica á FUNAI, que reconhecia sua limitação, mas estava pedindo, pois estava há uma semana sem ajuda de ninguém, que comia apenas uma vez ao dia que havia saído da pousada e estava ficando na casa de amigos, que se não houvesse a delimitação da área, deixariam de existir como povo. Pediu ainda da Ministra uma audiência o mais urgente possível com o Presidente da FUNAI. A Ministra Maria do Rosário Nunes comunicou que ouviram o cacique Ednaldo, que receberem a denúncia de Diginatis sobre a questão dos Tabajaras e fizeram o encaminhamento no dia 30, no mesmo dia comunicaram a Polícia Federal e a FUNAI de a população indígena do local estava cercada, sem possibilidade de ir e vir, solicitando providências à Polícia Federal de que agisse também diante da realidade para enfrentar. O Deputado Federal Domingos Dutra revelou que tinha um prazo processual no Maranhão, também em defesa de uma comunidade tradicional que completou 399 anos, que estava ameaçado por uma alça de uma avenida feita pelo Governo do Estado, enviaria a contestação para ser juntado ao processo. Disse ainda à Ministra que não havia nenhuma divergência entre eles, o que havia era apenas uma questão de ênfase, porque sabia do esforço que a Ministra fazia por isso estava ali não só como militante dos direitos humanos. Em seguida, a Sra. Ivana Farina Navarrete Pena acreditava que o direcionamento das ações para uma intervenção federal, especificamente no caso do Mato Grosso do Sul, resvalava em um problema que a demanda maior de intervenção no caso do Mato Grosso do Sul era da própria União, teriam que ter a questão internacional como sendo o ponto de fundo necessário para provocar a União, caso não conseguissem pelos nossos organismos de controle. Fazendo esse paralelo poderiam pensar em repetir uma ação que na época do Espírito Santo foi preliminar, a questão da intervenção federal, que foi uma audiência do colegiado com a Presidência da República. A Ministra Maria do Rosário Nunes agradeceu o encaminhamento da Doutora Ivana, mas preferia que o CDDPH com celeridade pudesse agendar um debate dos conselheiros com o Doutor Eugênio para verificar quais os encaminhamentos que poderiam ter diante da temática da terra. Informou que levariam também para o Presidente do STF, do STJ, para a Procuradoria Geral da República, para o Advogado-Geral, era absolutamente necessário que analisassem o assunto á luz inclusive de uma perspectiva nacional, pois a abertura da hipótese parecia justa para o Mato Grosso do Sul e para a situação Kaiowá Guarani diante da situação dos colonos, poderia ensejar um retrocesso no cenário nacional e como teriam que legislar sobre a matéria, retomariam a PEC, porque quando a PEC foi recusada, ela foi recusada para que não retrocedesse diante do direito constitucional dos povos indígenas. A ministra indagou aos presentes se poderia agendar uma reunião do CDDPH com a AGU no caso da Paraíba. Não havendo contestação, informou que daria dois encaminhamentos. A Ministra Maria do Rosário Nunes sugeriu que o CDDPH restabelecesse a comissão Guaranis Kaiowá e indicou que o Doutor Eugênio participasse por todo acompanhamento que foi feito. O que foi aceito pelo senhor Eugênio que se dispôs presidir a comissão. A Ministra informou ainda que a comissão seria construída formalmente ainda naquela semana caso houvesse concordância dos presentes. O senhor Paulo Celso de Oliveira relatou que o Comitê Gestor mencionado pelo senhor Carlos Eduardo e todos os setores envolvidos na questão deveriam trabalhar, inclusive o CDDPH faria o monitoramento das propostas que foram feitas, não só na linha do que estava pendente, mas até para ver no que poderiam avançar. A Ministra Maria do Rosário Nunes perguntou entre os membros do CDDPH presentes quem poderia, em um diálogo inclusive com a FUNAI e com a Secretaria Geral obter um relato do Comitê Gestor de todas as medidas emergenciais para monitoramento. O Sr. Fernando Santana Rocha sugeriu que o próprio Presidente da comissão poderia ser o interlocutor da Secretaria para a política dos dados, inclusive pela facilidade de estar sediado ali. A ministra Maria do Rosário Nunes concordou com o senhor Fernando e falou para o senhor Paulo da FUNAI que acreditava ser necessário apresentarem formalmente ao CDDPH, da forma mais imediata possível, o plano de trabalho para a região nas questões que foram apresentadas pelos deputados e pelos que se utilizaram da palavra, as questões trazidas de denúncia sobre a Polícia Federal, bem como os detidos. A título de informação, uma das presentes disse que na última reunião a Doutora Raquel Dod trouxe o levantamento dos indígenas Guaranis Kaiowá presos em situação de presídio na região, eram 57 pessoas, que tinham os dados. A Ministra Maria do Rosário Nunes sugeriu o nome do conselheiro Tarcísio Dal Masio para ficar responsável por analisar o relatório formalmente. O Sr. Carlos Eduardo Oliveira a respeito das demandas que lhes eram dirigidas por mecanismos internacionais de monitoramento disse que gostaria de recordar apenas que receberam há pouquíssimo tempo um pedido de informações, uma carta de alegações do relator especial sobre os direitos humanos, Paulo, sobre o assassinato do Cacique Nísio e tinham inclusive um prazo para o envio das informações sobre instauração de inquérito, as diligências que tinham sido realizadas até o dia 31 de dezembro. A Ministra Maria do Rosário Nunes esclareceu que participariam e estavam trabalhando juntos. Fez uma solicitação ao CIMI, que se tivesse um levantamento, apresentasse uma informação que era gravíssima e muito relevante, de cerca de 200 mortos, que precisavam ter a informação de forma mais precisa, porque como se moviam em direção ao Ministério Público, não poderiam dizer cerca de 200 mortos, precisariam dizer quem era, onde era, se estavam desaparecidos, se era situação de desaparecimento. O Sr. Adelar Cuplinski esclareceu que só tinham dois relatórios sobre a violência, um a nível nacional, de 2010 e um que era específico sobre Mato Grosso do Sul, que poderia ficar encarregado de trazer os dois relatórios. A Ministra Maria do Rosário Nunes disse que precisavam ter formalmente, porque a impunidade estava na existência de mortes que não eram registradas devidamente como denúncias no âmbito das polícias, não tinha a devida atenção para moverem inquéritos. Continuou sua fala revelando que ainda restava o encaminhamento necessário que foi feito pelo Doutor Fernando Santana na questão da comunidade na Paraíba, da Comunidade. Questionou se consideravam aprovada a existência da missão. Dirigiu-se ao Cacique Ednaldo, e disse que ao final dos trabalhos ou durante a tarde se mantivesse em contato com a coordenação do CDDPH para as medidas necessárias. Por último, agradeceu a contribuição de todos, reconheceu que avançaram muito no tempo, tinham um outro ponto de pauta que acreditava, estar prejudicado naquele momento, que era o relatório de trabalho do CDDPH que estaria chegando online para todos os integrantes, depois publicaria. Explicou que era o relatório de trabalho do corrente ano. Obviamente um relatório que poderia ser acrescido e também modificado pelos conselheiros. A Sra. Rosane Kaingang pediu esclarecimentos para entender os encaminhamentos que colocou, porque tinha que levar ao conhecimento do movimento o que estava se fazendo com relação a Kaiowá, inclusive porque os dirigentes das organizações do Mato Grosso do Sul estiveram presentes. A Ministra informou que a senhora Rosane teria acesso á ata, que mesmo sendo final de ano, foi aprovada uma missão para a Paraíba, cumpririam antes do final do ano e que as outras matérias elas seriam pauta para o trabalho da comissão, o Doutor Tarcísio e o Doutor Carlos Eduardo iriam acompanhar a situação dos indígenas presos. Encerramento. A ministra finalizou agradecendo a todos e a todas, desejou um bom final de ano, mas especialmente que prevalecessem os direitos humanos no Brasil. 
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